
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANAI

Estado de Sersioe

CONTRATO no 053/2021.

CONTRÁTO DE PRESTÁÇÃO DE SERVIÇOS
gUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM L/IDO, A
PREFEITARA DE ITÁBAIANA, E, DO OUTRO, A
EMPRESA WIÁ NOYA, CARVALHO, SAMPAIO,
CALUMBY E CONRADO ADVOGADOS
ASSOCADOS.EPP., DECORRENTE DA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NO

00s/2021.

O MUNICÍpIO On ITABAIANA, por intermédio de sua Prefeitura, inscrita no CNPJ sob no

13.104.74010001-10, localizada à Praça Fausto Cardoso, n" 12, nesta cidade de ltabaiana/SE

doravarrte denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. Adailton
Resende Sousa, portador do CPF no 357.737.905-72, e a Empresa VILA NOVA' CARVAI,HO,
SAMPAIO, CALUMBY E CONRADO ADVOGADO§ ASSOCIADOS-EPP pessoa jurídica

de direito privado inscrita no CNPJ/IVIF sob o n'03.418.23910001-74, com sede na Rua Antonio
Andrade, no 1248, Bairro Coroa do Meio - Aracaju/SE, representada por seu representante legal,

Dr. MARCIO MACEDO CONRADO, inscrito no CPF/MF sob no 662.019.345-53, portador da

OAB/SE sob o no 3.806, têm justo e acordado entre si o presente Contrato de Prestação de

Serviços, acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei no 8.666, de 21 de junho de

1993,e suas alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo de

Inexigibilidade de Licitação, mediante cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA - DO OBJETO (art.ss,jucisa Lda Lei no 8.666/93)

O presente Contrato tem por objeto a Assessoria e Consultoria .lurídica na área do clireito

municipal, envolvendo o contencioso e administrativo das atividades: Acompanhamento dos

recursos judiciais cíveis em trâmite perante os tribunais, Estaduais e Federais (TRF' s), e Cortes

Superiores (STF e STJ) que tenham como parte o Ente Público; Acompanhamento e dçfesa no

âmbito das ações civis públicas, tanto perante a alçada Estadual como Federal, neste caso, também

dernais demandas judiciais cíveis, perante o Juízo Federal, e até a tramitação final;
Acompanhamento e det'esa em sede de processo e demandas administrativas, perante o tribunal de

contas do Estado de Sergipe (TCE), Tribunal de Contas da União (TCU), Ministério que integram

o Governo Federal, e Ministérios Públicos, Estadual (MPE) e Federal (MPF); Acompanhamento e

autuação no ârnbito de programa e/ou ações voltadas a promover a regularização ftlndiária urbana

(REURB) de acordo com a lei nol3.465ll7, de acordo com as especificações constantes da

lnexigibilidade de Licitação, seu Projeto Básico, e proposta da Contratada, que passam a fazer

parte integrante deste instrumento, de acordo com o art..55, XI da Lei no. 8.666193.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO REGIME DE EXECUC 
. 

O íArt. 55. iNCiSO II. dA LEi NO

8.666/93)
Os serviços contratados envolverão todos os atos necessários à def'esa dos interesses do

CONTRATANTE na esfera extrajudicial eiou judicial tendo em vista os serviços especiftcados na

Cláusula Primeira.

CLÁUSULA TERCEIRA . bO PRECOi DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO (ATt. 55.

inciso lII. da Lei no 8.666/93)."-
A CON'IRATANTE pagará à CONTRATAD,É\ a importância global de 141.600.00 (cento e
quarenta e um mil seiscentos reais). O pagamento será efetuado, em 12 (doze) parcelas mensais,

no valor de R$ 11.800,00 (onze mil e oitocentos reais)
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§1" - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta

corrente indicada pela CONTRATADA, no pralo de até t5 (quinze) dias, mediante a apresentação

de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável pelo recebimento do serviço.

§2" - O atraso superior a 90 (noventa) dias implicará no imediato enceÍramento de todas as

atividades desenvolvidas pela Contratada, inclusive na desistência das ações por ela patrocinadas.

§3o - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o
documento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Municipal, prova

de regularidade perante o FGTS - CRF, além da CDNT.
gl" - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto houver pendência de

úquidação de obrigãção financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

§5" - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

§6" - Os preços serão fixos e irreajusüíveis, durante o período contratado.

CLÁUSULA OUAITTA - DA YIGÊNCIA (Art.55. inci§o IV. da Lei no 8.666/93)
O presente instrumento de contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses a partir da data

da assinafura do presente, sem interrupção, findo este prazo as partes não terão nenhuma

obrigação uma para com a outra, salvo prorrogação do presente contrato mediante termo aditivo,
paraarcalizaçáo dos serviços previstos na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA OUINTA . DOTACÃO ORCAMENTÁRIA íArt. 55. iNCiSO V. dA LEi N. O

8.666/93).
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da Prefeitura,

conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:

,/ 02.02 - Procuradoria Geral;
r' 02.122.0009.2.004 - Manutenção da Procuradoria Geral;
,/ 3390.35.00 - Serviços de Consultoria
í 3390.35.02 Consultoria ou Assessoria Técnica ou Jurídica Realizada por Pessoa Jurídica
,/ Fonte: 1.001 - Recursos Ordinários

CLÁUSULA SEXTA . DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (ATt. 55.

inciso VII e XIII. da Lei no 8.666/93).
A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, poderá:

A CONTRATADA poderá fazer-se substituir por advogados e/ou estagiários a ele vinculados, não

havendo, entretanto, qualquer vinculação direta e pagamento de honorários aos prepostos, pelo
CONTRATANTE.

Parágrafo único. Nas ocasiões em que o CONTRATADO for substituído, permanecerão válidas as

demais obrigações contratuais de ambas.as partes.

A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

Pagar todas as despesas e custas processuais ordinárias que se fizerem necessárias ao bom
cumprimento deste instrumento e quaisquer outras correlatas, que venham a ser feitas em razão do
presente contrato.

A CONTRATANTE se obriga a fornecer todas as informações e documentos necessários à defesa
de seus interesses.
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Efetuar o pagamento na forma e prazo acordados neste instrumento.

8.666/93)
Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto

pactuado, conforme o caso, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes

sanções, previstas no art. 87 da Lei n".8.666193, garantida a prévia defesa:

I - Advertência;
II - Multa de 0,5Yo (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de I 0o/o (dez por cento)

sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no início dos serviços;

III - Multa de l0%ô (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total

ou parcial do mesmo;
IV - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

\.7

Independentemente de notificações
motivos para rescisão do Contrato as

ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem
situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo

79, da Lei no. 8.666193.

§1' - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, amigavelmente ou por conveniência

administrativa, a Juízo da CONTRATANTE, sem que caiba à CONTRATADA qualquer ação ou

interpelação j udic ial.

§2' , No caso de rescisão do Contrato na forma do parágrafo anterior, a Contratante fica obrigado

a comunicar tal decisão à CONTRATADA, por escrito, no mínimo com 30 (hinta) dias de

antecedência.

§3' - Na ocorrência da rescisão prevista no caput desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a
CONTRATANTE em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2o do artigo 79 da l-ei no.

8.666193 e alterações.

(Art. 55. inciso IX. da Lei no 8.666/93).
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a CONTRATADA reconhece, de

logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo
80 da Lei n". 8.666/93.

CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art.55. inciso XII. da Lei no 8.666/93).
O presente Contrato fundamenta-se:
I - Nos termos da Inexigibilidade de Licitação que, simultaneamente:

o constam do Processo Administrativo que a originou;
o não contrariem o interesse público;

II - Nas demais determinações da Lei no. 8.666193;
III - Nos preceitos do Direito Público;
IV - Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito
Privado.

Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termrr
Aditivo.
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cr,Áusul,n opirM4 pnrtvrrcrna - »ns ap,I4BlÇÔE§ rart. os. r,ei n" g.000ps't.

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da

Lei no 8.666/93, desde que devidamente comprovados.

§1' - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e

supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art.65, §lo da Lei no.

8.666193, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.

§2o - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo

as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art.65, §2", II da

lei no. 8.666193.

no

Na forma do que dispõe o artigo 67 daLei n". 8.666/93 ficarâ designado servidor
portaria especifica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e

execução do presente Contrato.

§1'- A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do

Contrato com as noÍrnas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a

qualidade desejada.

§2" - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe, como único
ccmpetente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato,

com renúncia expressa por qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de 02

(duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 
i

Itabaiana/S9,Z4 de maio de 2021.
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